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A crise que assola o mundo e o Brasil exige que se busque um consenso em torno de 

soluções, tendo por base o interesse nacional. Afinal, o que está em jogo não é o curto prazo, mas o Brasil 

das próximas décadas. 

Não existe nação forte sem empresas nacionais fortes. Essa compreensão esteve presente 

nos planos brasileiros de desenvolvimento desde os anos 30 do século passado. Em torno dela o país se 

industrializou e modernizou a sua agropecuária, combinando sempre o planejamento governamental e o 

vigor da iniciativa privada. 

Nesse contexto a nossa engenharia se desenvolveu, através de projetistas, construtoras e 

montadoras, que responderam à demanda de dotar o país da infraestrutura que o levou, nos últimos 70 

anos, ao grupo das 10 maiores economias do mundo. 

Foram essas empresas que fizeram as rodovias, ferrovias, metrôs, hidrelétricas, portos, 

aeroportos, refinarias, indústrias de todo tipo, redes de água e de esgoto, habitações, etc. Em resumo, 

construíram e constroem o Brasil. 

É claro que ainda falta muito a ser feito para que todos os brasileiros tenham uma vida mais 

digna. O Brasil ainda está em construção. Mas com certeza a destruição, que ora se pretende, das maiores 

construtoras nacionais não contribuirá para o país alcançar um patamar mais alto. 

Ao longo de suas histórias, as empresas de engenharia nacionais produziram conhecimento e 

se tornaram detentoras de respeitabilidade técnica reconhecida no mundo inteiro. Tanto que várias delas 

trilharam o caminho da internacionalização e participam hoje de empreendimentos em mais de 40 países, 

entre os quais Estados Unidos, Alemanha, Reino Unido e Portugal. 

O mercado da exportação de serviços, com apoio de organismos financiadores, e em particular, 

do BNDES, é por elas disputado com êxito crescente. Entretanto, o que devia ser motivo de orgulho é 

colocado sob suspeição. Se o Presidente da República promove o Brasil no exterior, faz tráfico de 

influência. Se o BNDES concede financiamento à exportação de serviços, é criticado. 

É hora, pois, de se desnudar os interesses que, sob a capa do necessário combate à corrupção 

endêmica (patrocinada por empresas que há décadas agem em conluio com políticos dos principais 

partidos), o que conta com o decidido apoio da sociedade, têm por objetivo destruir a engenharia nacional. 

É o que já se viu quando a Mitsui japonesa, embora envolvida na Lava Jato, pôde adquirir 

participação na Gaspetro na Bacia das Almas, e agora ficou mais evidente a partir da oposição que fazem à 

Medida Provisória 703. Não se trata aqui de antagonizar empresas estrangeiras, tão somente de mostrar a 

diferença de critérios no trato da questão. 



 
 

A MP 703 foi editada pelo Governo Federal para regulamentar acordos de leniência, nos quais 

as empresas serão punidas, arcarão com multas pesadas e terão de se comprometer com ajustes de 

conduta, mas continuarão habilitadas a participar de licitações, pois há a compreensão de que são 

estratégicas para o país. 

Os acordos, no âmbito administrativo, não extinguem os processos criminais. Ou seja, quem 

cometeu crimes deve pagar por eles, mas sem que se fechem empresas, pois isso seria punir seus milhares 

de trabalhadores e jogar fora parte fundamental da nossa engenharia. Assim se procede na Europa e nos 

Estados Unidos, como atestam os casos recentes da Volkswagen e do Goldman Sachs, penalizados, mas 

preservados. 

Com base na longa tradição, de 135 anos, de pensar o Brasil e de defender a engenharia 

nacional e as nossas empresas, que são artífices e depositárias da memória desse conhecimento, o Clube 

de Engenharia denuncia à sociedade o risco de destruição do que há de melhor na nossa engenharia. 
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